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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO DE REFERÊNCIA

Para Contratação de Serviços de Topografia para Ações de Regularização Fundiária Urbana no município de São Gabriel da Palha – LOTEAMENTO “IZAURO MANTOVANELLI”,
1. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO
O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para o desenvolvimento de serviço técnico correspondente a execução de levantamento planialtimétrico do loteamento ““IZAURO MANTOVANELLI”, destinado a Regularização Fundiária no município de São Gabriel da Palha - ES.











Estimativa de Custo e Recursos Financeiros





A contratação prevista neste TR tem como estimativa de custo valor global de R$ 41.435,29 (quarenta e um mil quatrocentos e trinta e cinco reais e vinte e nove centavos) conforme consta na planilha orçamentária anexa.






2. CONTEXTUALIZAÇÃO






"Como sabido, a Regularização Fundiária é uma inovação legislativa recente e abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos informais ao ordenamento territorial e à titulação de seus ocupantes (art. 9º da Lei Ordinária Nacional nº. 13.465/2017)”.
Assim, como é de notório conhecimento, no Município de São Gabriel da Palha, a maioria dos imóveis encontram-se em situação irregular em decorrência do êxodo rural, o que, por consequência, acaba gerando perda de receita pública."
"Portanto, a medida objetivada com esta licitação, com amparo na Lei Ordinária Nacional nº. 13.465/2017, visa com que o Poder Executivo Municipal conceda, de fato, a propriedade de imóveis para famílias do município de São Gabriel da Palha, bem como tenha dados suficiente para elaboração dos projetos de infraestrutura da área.
Noutro giro, esta ação, converge a função social da propriedade, bem como objetiva a consecução de direitos fundamentais dos cidadãos, principalmente a sua dignidade humana e a moradia."
3. DIRETRIZES GERAIS
"A Constituição Federal, em seu artigo 5.º, consagra, entre os direitos individuais, o direito à moradia e à função social da propriedade, enquanto que os artigos 182 e 183, insertos no capítulo“ Da Política Urbana”, prescrevem os instrumentos necessários para a ordenação do desenvolvimento das funções sociais da cidade, para a garantia do bem-estar de seus habitantes.
Ademais, a Lei Federal nº 11.977/2009 que instituiu o Programa Minha Casa Minha Vida, dedicou parte do seu conteúdo à Regularização Fundiária Urbana e Rural, que foi parcialmente revogada pela Lei Federal nº 13.465/2017, sendo essa normatizada pelo Decreto Federal nº 9.310/2018 e as alterações que lhes sucederem.
No mesmo sentido, o Programa Casa Verde Amarela, instituído no ano de 2021 pela Lei Federal nº 14.118/2021, visa promover o direito à moradia, associado ao desenvolvimento econômico, à geração de trabalho e de renda, e à elevação dos padrões de habitualidade e de qualidade de vida da população urbana e rural; alterando alguns dispositivos da Lei Federal nº 13.465/2017.

Os instrumentos jurídicos, integrantes da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e do Decreto 9.310, de 15 de março de 2018, são admitidos na REURB e as alterações que lhes sucederem.
4. DA JUSTIFICATIVA

O loteamento “IZAURO MANTOVANELLI”, localizado em anexo ao Bairro Glória, por trás da Prefeitura. A Presente ocupação se iniciou por volta dos anos 2000, permanecendo na clandestinidade e carecendo de serviços públicos essenciais até a presente data. Possui. Atualmente, aproximadamente 138 lotes/imóveis e ali residem cerca de 45 famílias que carecem de serviços públicos mínimos como energia elétrica, pavimentação e drenagem, tendo muita de suas casas fossas ou até mesmo esgoto lançado direto no córrego São Gabriel. 
Em outubro de 2021 o Município realizou a Publicação de Edital de demarcação urbanística demonstrando interesse em regularização pelo Município, de novembro de 2021 a março de 2022 houve o levantamento cadastral através da documentação das famílias que aderiram ao programa, de abril a junho de 2022 espera-se a confecção do cadastro socioeconômico, de agosto a setembro de 2022 iniciamos a elaboração das plantas de sobreposição e pré-projetos de regularização de parcelamento urbanístico. Os Projetos de levantamentos planialtimétricos contribuirão para a elaboração do projeto final de regularização fundiária.
5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL






O objeto deste Termo de Referência está na Lei nº. 8.666/93 e 10520/2022  e demais legislação pertinente.
6. DA PROPOSTA







As propostas de preços deverão ser elaboradas com a observância dos seguintes requisitos:
a) Na proposta deverá constar o detalhamento do objeto ofertado, o valor unitário, o valor total e a marca do serviço ofertado;
b) O serviço deverá ser de ótima qualidade e atender todas as condições e especificações constantes deste Termo de Referência e do Edital Licitatório;
c) O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade do serviço executado;

d) O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da mesma;
e) No preço proposto deverão estar incluídas todas as despesas administrativas, o lucro e demais insumos necessários à sua composição;
f) A proposta deverá conter os dados da pessoa jurídica, tais como: CNPJ, endereço, banco, conta-corrente e agência para pagamentos futuros;
g) A proposta deverá estar em consonância com as exigências deste Termo de Referência e do Edital Licitatório que permeará a licitação em questão;
h) Será considerada vencedora a empresa que oferecer a proposta de menor preço por item;
i) Não serão aceitas propostas com oferta de vantagens não previstas no Edital de Licitação;
j) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da empresa, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
l) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais ofertados;
7. DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DO SERVIÇO






As quantidades e descrição dos serviços requisitados estão descritos na tabela em anexo que compõem este Termo de Referência.
 Informações sobre a área do levantamento
[image: image2.jpg]




*vista aérea do local



8. DA ENTREGA E DO PRAZO






8.1. O prazo máximo para entrega do objeto da licitação será de até 60 (sessenta) dias, a contar do dia imediatamente seguinte ao do recebimento, por parte da proponente vencedora, da Ordem de Compra expedida pelo Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
8.2. A empresa vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Departamento de Desenvolvimento e Geoprocessamento, encarregado de acompanhar a entrega do serviço, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
8.3. A prestação do serviço deve estar acompanhada de Nota Fiscal correspondente, que deverá ser conferida pelo responsável do Departamento de Almoxarifado Central;
8.4. A empresa vencedora deverá cumprir o prazo de entrega do serviço de acordo com as datas, quantidades e descrições contidas na Ordem de Compra, sob pena da empresa contratada ser notificada pelo Diretor do Departamento de Almoxarifado Central desta Prefeitura, em caso de descumprimento.
8.5. O montante referente aos tributos deverá estar incluso no preço do serviço ofertado.
9. DO PAGAMENTO






9.1. O pagamento será efetuado pela contratante, após a liquidação da despesa, no valor correspondente à quantidade ao serviço ofertado, através de ordem bancária depositada em Conta-Corrente, sendo que a empresa deverá indicar o Banco, a Agência bancária e o número da Conta-Corrente para o referido pagamento, mediante apresentação da Nota Fiscal, atestada pelo servidor responsável pela prestação do serviço, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final da prestação do serviço.
9.2. A contratada deverá encaminhar Nota Fiscal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Municipal, Certidão de regularidade junto à Fazenda Pública Estadual, Certidão Conjunta de regularidade junto à Fazenda Pública Federal, Certidão de regularidade junto ao INSS, Certidão de regularidade junto ao FGTS, Certidão de regularidade junto ao TST e requerimento ao Setor de Protocolo desta Prefeitura.
9.3. No texto da Nota Fiscal deverão constar, obrigatoriamente, o objeto da licitação, as marcas do serviço, os valores unitários e totais, o número da autorização de compra e o número do processo que deu origem à aquisição.
10. DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O objeto a ser contratado, será peça de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por parte da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o acompanhamento, a fiscalização e a certificação da Nota Fiscal/Fatura correspondente ao serviço executado.

10.2. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.
10.3. A CONTRATANTE deverá acompanhar, fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na execução do serviço, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e Edital licitatório, através do Fiscal de Contrato abaixo discriminado. Os ato de designação do fiscal de contrato será efetivado após a homologação do certame.




11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA






Os recursos necessários para aquisição do serviço correrão a conta de dotações próprias consignadas no Orçamento vigente, constantes na Solicitação de Compra. Fichas 144 e 151; 33903900000 - Outros serviços de Pessoa Jurídica - Fonte 10010000000.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE






12.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;
12.2. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;
12.3. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
12.4. Atestar a entrega dos objeto, em relação a sua qualidade e quantidade, observando as condições estabelecidas neste Termo de Referência e Edital Licitatório.
12.5. Efetuar o pagamento à empresa vencedora, nos termos estabelecidos na Cláusula Nona deste Termo de Referência.
12.6. Designar um servidor como Fiscal de Contrato, que deverá acompanhar fiscalizar, comprovar e relatar, por escrito, as eventuais irregularidades na prestação do serviço, por estarem em desacordo com o especificado neste Termo de Referência e Edital licitatório.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA






13.1. Prestar o serviço rigorosamente de acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Edital Licitatório e na proposta, obedecidos aos critérios e padrões de qualidade predeterminados, em condições de pleno funcionamento;

13.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite estabelecido na legislação em vigor.
13.3. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Termo de Referência e no Edital Licitatório.

13.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
13.5. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante.
13.6. Deverá ser entregues os arquivos brutos e arquivos processados/ajustados em meio físico impresso e em meio digital no formato .txt, .dwg e .shp de todo o levantamento topográfico contendo as poligonais principais, secundárias, auxiliares e cadastro das informações físicas que existirem.














14. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO






14.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:







a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e/ou
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.




14.2. REGULARIDADE FISCAL:






a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta;
d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal,(Quitação de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de realização desta licitação;




e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta.

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011.
g) Alvará de localização e funcionamento, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE;
14.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:







14.3.1. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos para efeito de Qualificação Econômico-Financeira:







a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e proposta;




b) Havendo algum prazo de validade estabelecido por cartório na certidão citada na letra anterior, será considerado o prazo constante da certidão para comprovação da sua validade.
c) Para a contagem do prazo estabelecido na letra “a” deste capítulo, será contado a partir do primeiro dia que antecede a data da realização desta licitação.
d) As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial ou recuperação extrajudicial deverão apresentar como condicionante de sua habilitação, além da certidão de inexistência de processo de falência, o deferimento do primeiro processo ou a homologação do segundo, e, em ambos os casos, atestado de capacidade de cumprir o objeto licitado fornecido pelo juízo em que tramita a recuperação.
14.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:






14.4.1. Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, da LICITANTE e de seus responsáveis técnicos – Engenheiro Civil/Produção Civil, na sede da LICITANTE e visto no CREA-ES, no caso de LICITANTES com sede em outros Estados, sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA.
14.4.2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação.
16.4.3. O(s) atestado(s) de desempenho anterior, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços com características técnicas semelhantes às do objeto do presente Edital.





14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS






A Prefeitura Municipal se reserva o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o serviço executado não estiver em perfeita condição de uso ou em desacordo com as descrições contidas neste Termo de Referência e Edital licitatório.
São Gabriel da Palha, 19 de agosto de 2022






___________________________________
Anderson Sodré da Silva
Secretário Municipal de Planejamento
Praça Vicente Glazar, 159 | São Gabriel da Palha - ES l CEP 29780-000
Fone/Fax (027) 3727-1366 | E-mail: 

